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Policiais interrogam funcionário da Codeplan, durante ação de ontem 

de autorização judicial antes de re-
alizar operações dessa natureza. 

O advogado Otávio Mello 
garante que a Codeplan vem colab-
orando regularmente com o Min-
istério Público por meio do forneci-
mento de todos os documentos so-
licitados. "Não havia a necessidade 
de virem até aqui para conseguir o 
que eles alegaram estar procuran-
do. Por isso, entendo que a visita 
tenha motivos outros, de natureza 
política", considera. "Faremos tudo 
o que estiver ao nosso. alcance para 
que esse incidente não fique por 
isso mesmo. Tomaremos todas 
as medidas administrativas e ju- 

diciais possíveis", ameaça. 
De acordo com informações 

assinadas pelos procuradores e 
promotores na ata da audiência de 
ontem, a ação teve respaldo con-
stitucional e legal, conforme prevê 
o artigo 8 2  da Lei Complementar 
ng. 75/93, referente às atribuições 
e prerrogativas do Ministério 
Público. Por meio do texto, eles 
alegam que "dentre as atividades 
incluídas em diligência dessa na-
tureza, está embutida aquela rela-
tiva à coleta de informações 
através de conversas e indagações 
com os empregados". 

O MPDFT informou, ainda - 

por meio de nota oficial - que a 
iniciativa teve como objetivo apu-i,.:';  
rar a legalidade dos contratos de  
gestão do ICS pela Codeplan e a 
possível violação constitucional ' - 
na terceirização de contratação; , 
de pessoal. Para isso, a diligência ,z,_ 
buscou e teve acesso ontem ao 
quadro atual de contratados do - 
Instituto, que havia sido solicita- 
do anteriormente sem o atendi-
mento no prazo fixado. Sobre a 
presença da policia no local, a no-1 
ta do Ministério Público alega que'; 
foi um procedimento para velar 
pèla segurança das autoridades 
durante a visita. 
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a manhã de ontem, uma 
visita inesperada de pro- 
motores do Ministério 

Cri , Público do Trabalho do Distrito 
Federal e de promotores do Mi- ih  nistério Público do DF e Territórios 
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Central (Codeplan) causou indi-
gnação nos diretores da entidade. 
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	e de técnicos em informática, a 
diligência teve como objetivo in-
vestigar supostas irregularidades 
na contratação de funcionários do 
Ihstàúto Candango de Soli-
dariedade (ICS). 

De acordo com o chefe da As-
sessoria Jurídica da Codeplan, o 
advogado Otávio Mello, a ação dos 
promotores e procuradores foi ile-
gal, truculenta e desnecessária. 
"Eles chegaram no prédio por volta 
das 09h30 sem aviso prévio ou 
qualquer documento que justifi-
casse a visita. Não seguiram os 
procedimentos padrões e, por isso, 
questionamos a legalidade da ope-
ração", argumenta. 

Mello descreve que, ao chegar 
ao prédio, a equipe violou os pro-
cedimentos de identificação, pas-
sando pela catraca sem fazer o 
cadastro. "Apenas um deles pro-
curou a recepção para pedir au-
diência com o diretor. Os outros 
entraram com os policiais arma-
dos, constrangendo os nossos 
funcionários sem necessidade", 
destaca. Ele afirma que os pro-
motores e procuradores se dividi-
ram em três equipes e que - de-
sacompanhados de qualquer rep-
resentante da Codeplan - vistori-
aram salas e corredores e entre-
vistaram funcionários. 

Segundo o subprocurador-
geral do Distrito Federal, Sérgio Al-
varenga, os procedimentos adota-
dos pelas autoridades do Min-
istério Público são questionáveis. 
"Não havia a necessidade de fazer 
esse tipo de abordagem no prédio 
para resolver uma questão admin-
istrativa como essa. Estamos 
aguardando relatórios sobre o 
ocorrido para verificar se houve ou 
não violação da legislação", diz. Al-
varenga mencionou a necessidade 
de providências para que o Min-
istério Público passe a depender 
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